
E, 03 de outubro de 2022. 

Presidente da C ermanente de Licitação 

r 

 

EST 
MUNIC 

COMISSÃO P 

DO DO CEARÁ 
PIO DE CASCAVEL 
RMANENTE DE LICITAÇÃO 

A SECRETARIA DE OBRAS, 

Sr. Eduardo Florentino Ribeiro, 

Encaminhamos cópia do RECURSO i 
LTDA-EPP, Inscrita no CNPJ n° 
PREÇOS N° 019120221TP, objeto: C 
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇ 
MUNICIPIO DE CASCAVEL-CE, C 
5237, com base no Art. 109, parágrafo 

Cumprem-nos informar que NÃO fora 
demais empresas participantes, conf 
8.666/93, na forma de encaminhamen 
Recurso Administrativo através dos 
(Portal de Licitações dos Municípios d 

petrado pela empresa NASCENTE CONSTRUÇÕES 
5.372.706/0001-51, participante no TOMADA DE 
NTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 

O EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS NO 
NFORME CONVENIO 1711CIDADES/2022, MAPP 

, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
rme determina o Art. 109, § 3°, da Lei Federal n°. 
por e-mail oficial das empresas e disponibilização do 

ites oficiais: http://nnunicipiosAce.ce.gov.br/licitacoes/  
Estado do Ceará). 
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EST 

MUNIC 
COMISSÃO P 

DO DO CEARÁ 

PIO DE CASCAVEL 
MANENTE DE LICITAÇÃO 

MO DECISÓRIO 

1.!briC3 

o 

Processo n° 019120221TP 
Tomada de Preços n° 019/2022/TP. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMP 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TO 
CASCAVEL-CE, CONFORME CONVE 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO A 
Recorrente: NASCENTE CONST 
15.37270610001-51. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

A Presidente da Comissã 
vem responder a recurso administra 
019/2022/TP, feito tempestivamente 
EPP, inscrita no CNPJ n° 15.372.706 
8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formali 
foram cientificados da interposição e 
comprovam os documentos acostado 
impugnação a petição. 

ESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
A EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 
10 171/CIDADES/2022, MAPP 5237. 
MINISTRATIVO. 
UÇÕES LTDA-EPP, inscrita no CNPJ n° 

Permanente de Licitação do Município de Cascavel 
vo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS N° 
ela empresa NASCENTE CONSTRUÇÕES LTDA-
001-61 , com base no Art. 109, inciso 1, "a", da Lei n° 

des legais, registra-se que todos os demais licitantes 
âmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 

o 
Referida empresa realizo 

Município, no endereço constante no 
da Comissão de Licitação - CPL em r 
de setembro de 2022, para conhecim 

Em sede de admissibilidad 
de legitimidade, fundamentação, pe 
decisão e tempestividade, e interes 
colacionados ao Processo de Licitaçã 
alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 

protocolo, no setor de licitações e contrato do 
ditai, seu recurso administrativo contra o julgamento 
'ação ao julgamento da fase de habilitação no dia 06 
ntos de todos os interessados. 

, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
ido de provimento ao recurso, reconsideração da 

processual, conforme comprovam os documentos 
já identificado, pelo que se passa à análise de sua 

A empresa NASCENTE ONSTRUÇÕES LTDA-EPP, em sua peça recursal, 
questiona a sua declaração inabilitaç o, uma vez que sustenta que atendeu ao exigido no 
item 4.2.4.1 letra "a" do edital para • seu tipo empresarial, quando da apresentação do 
balanço patrimonial e demonstraçõe contábeis, acrescentando que houve equivoco por 
parte da comissão. Cita ainda que é p ssivel dirimir qualquer dúvida por diligência. 
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ecido o presente recurso para que seja reformada a 
ao processo ou alternativamente faça subir a 

, 

EST 
MUNIC 

COMISSÃO P 

Ao final pede que seja con 
decisão para declarar sua habilitaç 
autoridade superior para decisão. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

Como vimos os motivos apr 
e se balizaram em argumentos bem 
participante ser declarado habilitado e, 
todos os documentos essenciais ex 
habilitação, qual seja, não apresenta i 
da empresa, nem as notas explicat 
documento motivador da sua inabilita 
conforme passamos a analisa-las ponte  

sentadas em julgamento de habilitação são objetivos 
definidos previstos no edital. Como poderiam um 
• ortanto, reclassificado se o mesmo não apresentou 
idos no edital convocatório quando da fase de 
formações suficientes para a análise das condições 
as solicitadas no item 4.2.4.1. Tal exigência do 
ão são informações claramente definida no edital, 

.a ponto. 

Demonstraremos que o bal 
lei está fundamentado na norma do Art. 
verbis:  

nço patrimonial exigido no item 4.2.4.1. na forma da 
31 inciso 1 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis 

"Art. 31. A docum 
se-á a: 
I - balanço patrim 
já exigíveis e apr 
financeira da e 
balanços provisó 
encerrado há mai 

Notemos que a exigênci 
explicativas é comprovadamente legal, 
só poderia gerar a inabilitação da recor  

ntação relativa à qualificação econômico-financeira limitar- 

nial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
sentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
rasa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

os, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;" 

de balanço patrimonial acompanhado das notas 
endo então que o descumprimento ao item editalício 
nte, conforme disposto no edital: 

4.2.4.3. Entende-
4.2.6.1, no ~rim 
ou órgão compet i  

do livro diário e 
Plenário - TCU. ( 
(-) 
4.2.5.6 - Os licita 
exigidos no En 
apresentarem e 
irregularidades, 
complementação 

e que a expressão "na forma da lei" constante no item 
•: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial 
pie, acompanhado dos termos de abertura e encerramento 

s notas explicativas,  conforme Acórdão 1153/2016 — 

rifo nosso) 

es que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
elope no 01 (Documentos de Habilitação), ou os 
desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 

erão considerados inabilitados, não se admitindo 
osterior. 

Em termos de segurança 
público (princípios que norteiam a 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: ~v. 

CNPJ ti° 07.589. 

legalidade, eficiência e, principalmente, interesse 	tsr 
ministração pública), os requisitos específicos de 
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MUNIC I0 DE CASCAVEL 
COMISSÃO P RMANENTE DE LICITAÇÃO 

habilitação econômico financeira, dev 
legalidade e formalidade. 

ser não só observado, mas seguido à risca da 

As Notas explicativas -
apresentada nas demonstrações co 
segregações e aberturas de itens divul 
itens que não se enquadram nos critéri 
portanto são necessárias e úteis para 
contábeis, ou seja, aplicáveis em todo 
NBC TG 1000, item 3.17. 

E), contêm informação adicional em relação à 
tábeis, elas oferecem descrições narrativas ou 
dos nessas demonstrações e informação acerca de 

s de reconhecimento nas demonstrações contábeis, 
melhor entendimento e análise das demonstrações 
os casos que forem pertinentes, conforme adota a 

Vemos nesse caso, que a r 
que fere o princípio da isonomia e da 
estas exigências podem ser considerad 
licitantes que assim se apresente, 
Administração em aceitar o que achar 
as exigências do edital e da Lei.  

corrente não apresentou as demonstrações acima, o 
inculação ao instrumento convocatório, não porque 
s irrelevantes, mas sim porque se exige de todas as 

;não sendo mencionado a discricionariedade da 
Ovido, e sim a obrigação de assim ser de acordo com 

Importante destacar, aliás, 
obrigadas a apresentar Notas Explicati 
antiga NBC T 19.41 e que faz ref 
Empresas", assim estabelece: 

e até mesmo as Micro e Pequenas Empresas estão 
as. Veja que NBC TG 1000 que é o novo nome da 
ência a "Contabilidade para Pequenas e Médias 

"Conjunto com ple 
de demonstraçõ 
SEGUINTES DE 
(a) balanço patrim 
(b) demonstração 
(c) demonstraçã 
demonstração do 
demonstrativo pr 
demonstração 
separadamente, 
itens dos outros r 
(d) demonstraçã 
divulgação; 
(e) demonstração 

NOTAS EX 
POL TICAS CO 
EXPLANATCM IA  

de demonstrações contábeis 3.17 O conjunto completo 
contábeis da entidade DEVE INCLUIR TODAS AS 
NSTRAOES: 

nial ao final do período; 
o resultado do período de divulgação; 
do resultado abrangente do período de divulgação. A 

,resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
rio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
o resultado abrangente, quando apresentada 
meça com o resultado do período e se completa com os 
ultados abrangentes; 
das mutações do patrimônio líquido para o período de 

os fluxos de caixa para o período de divulgação; 
LICATIVAS, COMPREENDENDO O RESUMO DAS 

BEIS SIGNIFICATIVAS E OUTRAS INFORMAÇÕES 

Não se perca de vista que 
tratar a respeito de notas explicativas o  

própria NBC TG 1000 dedica toda sua seção 08 para 
ue ratifica sua obrigatoriedade em balanços: 
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"8.1 Esta seção d 
devem ser aprese 
e como apresent 
àquelas apresen 
resultado, na de 
lucros ou prejulz 
mutações do patr 
notas explicativa 
apresentados nes 
se qualificam pa 
às exigências de 
exigem divulgaç 
explicativas." 

põe sobre os princípios subjacentes às informações que 
teclas nas notas explicativas às demonstrações contábeis 
las. As notas explicativas contêm informações adicionais 
das no balanço patrimonial, na demonstração do 
nstração do resultado abrangente, na demonstração dos 

s acumulados (se apresentada), na demonstração das 
ônio liquido e na demonstração dos fluxos de caixa. As 
fornecem descrições narrativas e detalhes de itens 

as demonstrações e informações acerca de itens que não 
reconhecimento nessas demonstrações. Adicionalmente 

ta seção, quase todas as outras seções desta Norma 
es que são normalmente apresentadas nas notas 

Vale ainda buscar també 
6.404/76, vejamos:  

respaldo no texto do § 4° do artigo 176 da lei 

"1...]§ 4° As demo 
outros quadros 
esclarecimento d 

Os dispositivos supracitado 
6.404/76 e por extensão aplicada as d 
tributação, portanto mesmo as entida 
Nacional estão obrigadas a elaboração 

É documento obrigatório a 
Notas Explicativas sem o que res 
apresentadas. 

strações serão complementadas por notas explicativas e 
aliticos ou demonstrações contábeis necessários para 

situação patrimonial e dos resultados do exercício". 

aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 
ais sociedades. Veja que não se fala em regime de 

es tributadas com base na sistemática do Simples 
as ditas notas. 

er apresentado em balanço, portanto, a inclusão de 
impossível a análise correta das informações 

Não havendo apresentaç 	de notas explicativas nos autos dos balanços, 
portanto, deve permanecer a inabilitaçã da empresa recorrida. 

Quanto à obrigatoriedade d s empresas elaborarem notas explicativas referentes 
às demonstrações contábeis, trata-se de conduta estabelecida pela norma do Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, vis No à melhoria da função da contabilidade, que é 
fornecer informações aos seus usuário Não há o que questionar. 

Já com relação à redaçã 
patrimonial como qualquer outra de 
interpretar a redação como o docume 
prevê e o CFC normatiza. 

do edital, que solicita a apresentação do balanço 
onstração contábil "na forma da lei", é possível 
to elaborado em harmonia com o que a legislação 

  

Podemos ressaltar ainda • lie as exigências postas da forma comentada ainda 
evitam diligências posteriores para esclarecimentos e averiguação de documentos N/ 
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economizando-se assim tempo e custo ao processo, posto que os documentos exigidos são 
fornecidos por empresas privadas, cu a as assinaturas não teriam a fé pública, então na 
dúvida opta-se por exigência que torne ais segura a licitação. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalicias seriam 
restritivas da competição. Assim sendo não se pode deixar de prever requisitos que sejam 
legais, pertinentes e relevantes ao at ndimento do objeto perseguido, à luz do interesse 
público, porque não é essa a ratio 'agis. 

Nesse diapasão deciciu o S J: 

"...desmerece hab itação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências est elecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. ia tur a, RESP n° 1793241SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 
Jun.. 2002. p. 001 8. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. 
ano 2. jul. 2002. 

Ao comentar o art. 41, o Pr f. Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários à 
Lei de Licitações e Contratos Administr ivos", ensina: 

"O descumprimen a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos inst mentos de controle interno da Administração Pública". 
(pág. 382). 

No dizer do saudoso Pro Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação e 
Contrato Administrativo", 

"Nada se pode e Igir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a lei 
interna da conco renda e da tomada de preços" (pág 88). 

É entendimento correntio n- doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
procedimento licitatório, constitui lei e tre as partes e é instrumento de validade dos atos 
praticados no curso da licitação. 

Na escolha do vencedor • a licitação deve-se verificar se todos os requisitos 
expostos no edital de convocação fora atendidos, sendo por óbvio que a melhor proposta 
para a Administração Pública é aq ela que atende de forma perfeita ao edital de 
Convocação, senão não haveria moti •s para a existência de tal edital, que sabemos ser 
fundamental na licitação. 

Outro princípio que seria •escunnprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem • ue chegar a um final, esse final é o julgamento, 
realizado pela própria Comissão de L itação ou pregoeiro, e no caso de convite, por um 
servidor nomeado. Esse julgamento de e observar o critério objetivo indicado no instrumento 
convocatório. Tal julgamento, portanto, eve ser realizado por critério, que sobre ser objetivo 
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no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai 
ber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser 

corrente seria incorrer em ilegalidade do ato 
procedimento licitatório, caso em que haveria de ser 
rremata Hely Lopes Melrelles, em ensinamento 

asce afetado de vício insanável por ausência ou defeito 
s elementos constitutivos, ou no procedimento formativo. 
er  explícita ou virtual. É explícita quando a lei comina 
toando os vícios que lhe dão origem; é virtual quando a 
da infrigência de princípios específicos do direito público, 
interpretação das normas concernentes ao ato. Em 

asos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz 
ido entre as partes, pela evidente razão de que não se 
'reitos contra a lei." (DIREITO ADMINISTRATIVO 
12* ed., São Paulo, p. 132 

deve estar previamente estabelecido 
participar da licitação tem o direito de 
julgado, como assim o foi. 

Desta feita, habilitar a 
administrativo, e, consequentemente, d 
o mesmo anulado. Nesse diapasão 
percuciente, que: 

"Ato nulo é o que 
substancial em s 
A nulidade pode 
expressamente, i 
invalidada decorr 
reconhecidos po 
qualquer destes 
qualquer efeito v 
pode adquirir 
BRASILEIRO, RT, 

Assim, não resta dúvidas q anto a coerência e legalidade da exigência editallcia 
por estar amplamente conforme a legis ação vigente. Bem como não assiste qualquer razão 
a recorrente em seu pleito uma v que descumpriu os requisitos postos no edital 
convocatório de acordo com a legislaçã vigente. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso adm' 
CONSTRUÇÕES LTDA-EPP, inscrit 
NEGAR-LHE PROVIMENTO julgand 
manter o julgamento antes proferido. 

DETERMINO: 

istrativo ora interposto da empresa: NASCENTE 
no CNPJ n° 15.372.706l0001-51, para no mérito 
IMPROCEDENTES os pedidos formulados para 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao(a) Senhor(a) SE • RETARIA DE OBRAS, para pronunciamento acerca 
desta decisão; 

Cascavel — E, 03 de outubro de 2022. 

Carl 	 edrosa Leite 
Presidente da Co issã,  ermanente de Licitação 
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Cascavel / CE, 05 de outubro de 2022. 

À Presidente da CPL. 
Sra. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N.° 019/2022/T  

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de REC RSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 109, p- 
I
rágrafo 4°, da Lei n° 8.666193 e suas alterações, 

RATIFICO  o julgamento do Presidente•o Município de Cascavel, principalmente no tocante 
a decisão da presidente da CPL para.1!  nter o julgamento, no sentido de dar improcedência 
ao Recurso Administrativo interposto la recorrente NASCENTE CONSTRUÇÕES LTDA- e  
EPP, inscrita no CNPJ n° 15.372.706 '001-51. Por entendermos não condizentes com as 
normas legais e editailcias, qua o aos procedimentos processuais do objeto 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOS A EM DIVERSAS RUAS NO MUNICIPIO DE 
CASCAVEL-CE, CONFORME CONVE 10 171/C1DADES12022, MAPP 5237. 

De modo a preservar-se a I 
atividade administrativa, tais quais o d 
vinculação ao instrumento convocatório  

gislação competente, e os princípios norteadores da 
legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 

lê julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, i.ilDscrevemo-nos. 

FLORENTINO RIBEIRO 
TÁRIO DE OBRAS 

EDUARDO 
SECRI  
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